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E
da gestão escolar relativa ao trabalho desenvolvido 
especialmente pelos professores. Nesse sentido, 
procura-se enfatizar a possibilidade de se construir 
um currículo escolar que favoreça os espaços 
de aprendizagem, apoiados pelos processos de 
formação continuada.
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coletivo
School management: collective 

workspace

Resumo

O presente trabalho, elaborado na disciplina de “Formação de professores: 
tendências dos estudos e trabalho docente”, vinculado ao Programa de Pós-
-Graduação, Mestrado em Ensino, do Centro Universitário UNIVATES, Laje-
do-RS, apresenta algumas considerações que emergiram em sala de aula, 
por meio da metodologia de aprendizagens baseada em problemas – ABP. 
A questão lançada foi: como a gestão deve trabalhar com o professor para 
que ele se torne o agente de mudança curricular da escola? Com o intuito 
de buscar contribuições em torno do papel da equipe gestora e sua rela-
ção com o fortalecimento e progressão do trabalho coletivo dos sujeitos 
da escola, conforme Silva (2001) e Nóvoa (1992), é que se evidencia que o 

de formação continuada, capazes de aproximar situações de aprendizagens 
coerentes com a prática pedagógica. 

Palavras-chave: Equipe gestora. Trabalho coletivo. Formação con-
tinuada.

Abstract

The present paper was developed in the discipline “Teacher Formation: 
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study trends and faculty”, work linked to the Post Graduation Program 
at the UNIVATES University Center in Lajeado, RS, and presents some 
considerations that arose in the classroom by means of the problem-
based learning methodology – PBL. The question placed was: How should 
management work with teachers to turn them into agents of curricula 
change in the school? With the aim of seeking contributions around the role 
of the management team and its relation regarding the strengthening and 
progression of collective work of individuals at school, according to Silva 
and Nóvoa, it becomes evident that the role of the management team has a 

approximating coherent learning situations with pedagogical practice.

Keywords: Management team. Collective work. Continued formation.

Pensar no espaço marcado pela escola é pensar em um complexo sistema 
assinalado pela institucionalização, que em sua singularidade tem caracte-
rísticas próprias. Esse espaço tem em sua essência uma complexa missão 
que envolve diretamente pessoas ocupando funções diversas, as quais, em 
sua ação conjunta, têm intrínseca ligação ao que se refere ao sucesso ou 
fracasso desse local. Sendo assim, alunos, professores, funcionários, pais e 
gestores são os sujeitos que compõe a comunidade escolar e deles depende 
o envolvimento contínuo para tornar a escola um ambiente que favoreça 
a constituição da (re)construção do conhecimento, e não apenas um local 

Dessa forma, destaca-se a importância apresentada ao papel da equipe 
gestora no que se refere às ações diretamente ligadas ao trabalho que se 
desenvolve nesse espaço. Quando essa equipe é pensada como um órgão 
que desempenha funções pluralistas, rompe com ideia de que desenvolve 

-
portante papel que desencadeia em todos os segmentos da escola, desde 
orientações, reuniões, formações, sempre no foco da aprendizagem que se 
desenvolve no espaço escolar.

O presente texto é oriundo de um trabalho que partiu da metodolo-
gia ativa da Aprendizagem Baseada em Problemas, ABP (BERBEL, 1998). Por 
meio dessa metodologia, o estudante é colocado diante de uma problemáti-
ca que o faz pensar, buscar hipóteses junto do grupo, em seguida teorizar e 

a respeito do que aprofundou em seu estudo. Assim, um dos objetivos dessa 

para aprender a pensar e raciocinar sobre ele e com ele formular soluções 
para os problemas de estudo” (Ibid., p. 151).

A elaboração desse texto emergiu do questionamento: Como a gestão 
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deve trabalhar com o professor para que ele se torne o agente da mudan-
ça curricular da escola? Partindo disso, esse trabalho busca tecer algumas 

-
senvolvido especialmente junto dos professores. Dessa relação, procura-se 
centralizar a possibilidade de se criar uma ligação entre a construção de um 
currículo escolar que favoreça os espaços de aprendizagem, apoiados pelos 
processos de formação continuada.

Gestor na escola
A escola é um local privilegiado para desenvolver encontros, dinâmicas, 

metodológica, quanto nas interações professor-aluno-escola.
-

te ligado à ideia de formação, mantém dentro de seu sistema um conjunto 
de elementos responsáveis pelo desenvolvimento de diversas ações, que em 
seu conjunto, caracterizam o ambiente escolar.

Dessa forma, além da presença imprescindível do professor e do aluno, 
sujeitos muitas vezes mais lembrados quando se pensa em escola, também 
se deve pensar no papel de outros grupos que tem a missão de ir além de 
decidir a respeito de questões administrativas: os gestores, entendidos aqui 
como a direção da escola, os coordenadores pedagógicos, orientadores e 
supervisores. De acordo com Lück (2009, p. 22):

Os gestores escolares, constituídos em uma equipe de ges-

orientação administrativa e pedagógica da escola, da qual 
resulta a formação da cultura e ambiente escolar, que de-
vem ser mobilizadores e estimuladores do desenvolvimen-
to, da construção do conhecimento e da aprendizagem 
orientada para a cidadania competente.

A criação das atribuições e funções em torno da centralidade de um mo-
delo de gestão tem um sentido histórico. De acordo com Gandini e Riscal 
(2002), com o intuito de aperfeiçoar os benefícios do cidadão, na década de 
90 foi mediada a atualização do Estado brasileiro e sua identidade de acor-
do com as necessidades da economia mundial. Para a restrição dos gastos, 
foi introduzido no meio escolar e no sistema educacional um modelo de 
gestão e coordenação de acordo com as políticas de acertos econômicos e 
de revisão do papel do Estado. A partir da descentralização e da liberdade 
escolar, inicia-se um maior investimento para autonomia da escola, a qual é 

Esta mudança foi baseada na troca de deveres, que eram centrados na 
escola e na comunidade local, para os Estados e municípios. Com isso, o sis-
tema de gestão das escolas passou a ser um recurso moderno dos serviços 

Conhecimento & Diversidade, Niterói, n. 13, p. 90–102
jan./jun. 2015



94

No ensino, a gestão democrática teve inicio pela constituição de 1988, o 
que resultou em distintas maneiras de organização e de administração do sis-
tema com o intuito de universalizar o ensino. Isso favoreceu o envolvimento 
dos educadores e da comunidade na gestão escolar e nas redes de ensino.

-

Porém, de acordo com Paro (2001), é importante que a escola tenha domí-
nio de um mínimo de poder de decisão, para que possa auxiliar a todos de 
modo permanente.

Assim, esse movimento de autonomia e a conveniência da cooperação da 
comunidade, podem transmitir a ideia de que a gestão escolar é responsa-
bilidade da sociedade civil, fazendo com que o Estado não tenha o compro-
misso de envolver-se com despesas escolares. 

Ao mesmo tempo que as reformas educacionais trouxeram vantagens 
educacionais, também proporcionaram maior agilidade às escolas nas to-
madas de decisões e resoluções sobre suas questões cotidianas. Oliveira 

-
lho e rotinas administrativas nas unidades escolares, como por exemplo, 
elaboração de calendários escolares, administração orçamentária da escola, 

Melo (2001) indica que os representantes da gestão escolar desenvolvem 
uma função importante na evolução da reforma social, no momento em que 
reassumem os parâmetros coletivos e os princípios das mediações no proces-
so de desenvolvimento histórico da sociedade, os quais podem ser citados: a 
descentralização do poder, a autonomia escolar, a representatividade social 
dos Conselhos e Colegiados, a escolha dos dirigentes escolares no processo de 
eleição e a inclusão de todos os segmentos da comunidade escolar.

As reformas educacionais da década de 90 designaram de modo sig-

anulação de certas hierarquias, oferecendo novas tendências, discussões e 
atividades para os agentes escolares. Na época, deu-se destaque ao trabalho 
coletivo e o envolvimento da comunidade na escola para o desenvolvimento 
do projeto pedagógico e dos conselhos escolares. 

O respaldo de autonomia e gestão democrática garantida pela LDB 
9394/96 (BRASIL, 1996) apresenta a condição de administrar e construir no 

-
cas voltadas singularmente ao espaço de atuação desse grupo. Ou seja, a 
legislação apresenta a oportunidade de se pensar em formas de adequação 
favoráveis às reais necessidades da escola. Destarte, a autonomia em seu 
sentido educativo torna-se uma premissa escolar.

Contudo, Barroso (2000, p. 16) salienta que liberdade não deve ser con-
fundida com independência:
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A autonomia é um conceito relacional (...) pelo que a sua 
ação se exerce sempre num contexto de interdependências 
e num sistema de interrelações. (...) é, por isso uma maneira 
de gerir, orientar, as diversas dependências em que os indi-
víduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou 
social, de acordo com as suas próprias leis. 

De acordo com Azanha (1995, p. 3) “a autonomia da escola numa so-
ciedade democrática é, sobretudo, a possibilidade de ter uma compreensão 
própria das metas da tarefa educativa numa democracia”. Sendo que abran-
ge alternativas de fazer escolhas pretendendo desenvolver um trabalho edu-
cativo eticamente responsável.

-

de se autogovernar, de traçar as normas de sua própria conduta, sem restri-
ções de qualquer ordem.

Entendendo a importância dos processos que envolvem a equipe gestora 
de uma escola1

zelar pelos processos que envolvem a cultura escolar, o bom andamento dos 
processos de aprendizagem e a preocupação e atuação direta diante das 
problemáticas apresentadas. Muito mais que desenvolver a função em tor-
no do desenvolvimento pedagógico e administrativo da escola, os gestores 
devem sentir-se e apresentar-se como parte integrante desse conjunto.

Conforme Wittmann (2000) são três as características necessárias aos ges-
tores da escola para sua atuação: conhecimento, comunicação, historicidade. 

Um gestor escolar tem, como um dos fundantes de sua qua-
-

nal no qual e para o qual atua. Por isso, gestão da escola é 
-

Para tanto, parte-se do princípio de que no ambiente escolar perpasse a 
ideia de gestão democrática, a qual, segundo o autor, caracteriza-se como 
o atuante envolvimento dos grupos que compõem os segmentos internos 
e externos da escola, principalmente no que se refere ao contínuo processo 
de estruturação e reestruturação do projeto político pedagógico desse am-

Segundo Lück (2009, p. 24), “gestão escolar é o ato de gerir a dinâmi-
ca cultural da escola”. Dessa forma, Soares (2012) aponta que uma gestão 
fomentada na participação, parceria, democracia e envolvimento da comu-
nidade escolar, favorece o trabalho do próprio coordenador pedagógico, 

_________________________________
1 Salienta-se da equipe gestora como conjunto, grupo de representantes.
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como membro da equipe gestora de uma escola. O autor entende que dessa 
maneira, ações diretamente ligadas às problemáticas curriculares, processos 
de aprendizagem, entre outros, podem encontrar resultados positivos quan-
do apresentados e debatidos em cada realidade.

Ao considerar a escola como espaço formativo atuante e imprescindível 
na sociedade, Lück (2009) aponta que a qualidade da educação está direta-

o intuito de obter benefícios ao conjunto de práticas pedagógicas desempe-
nhadas pelos professores dentro de um espaço marcado pela escola, torna-
-se importante a postura de liderança desempenhada pela gestão escolar.

Nesse sentido, Silva (2001) indica ser fundamental que o gestor tenha 
condições de criar o Clima de Escola, que segundo ele é a maneira como 

-
mente na forma programada de se atingir decisivos objetivos no conjunto. 
Segundo o autor:

O comportamento do gestor educacional pode estabelecer 
diferentes meios ambientes na sua organização. Por exem-
plo, pode estabelecer um ambiente em que os professo-
res, alunos, funcionários e pais, façam pleno uso de suas 
qualidades, para atingir os objetivos da instituição de uma 
forma saudável, expressando, abertamente, as suas ideias 
ou sentimentos; ou pode também, estabelecer um meio 
ambiente em que as pessoas se sintam insatisfeitas com a 
organização, com a realidade de suas tarefas sociais (SILVA, 
2001, p. 50).

O desenvolvimento de ações que possam ser pensadas e decididas no co-
letivo dos sujeitos que constituem a comunidade escolar, envolvendo-os de 
maneira horizontal, pode parecer uma das formas de buscar o comprometi-
mento de todos em ações que digam respeito a esse meio. É nesse sentido 
que Silva (2001, p. 54) aponta que:

A participação favorece a experiência coletiva, ao efetivar 
a socialização de divisões e a divisão de responsabilidades. 
Ela afasta o perigo das soluções centralizadas, efetivando-
-se como processo de co-gestão e, proporcionando um me-
lhor clima na organização.

Dessa forma, o lugar de destaque para aqueles que ocupam o cargo na 
-

tro das reais necessidades do espaço no qual a escola se insere. Wittmann 
(2000) evidencia a necessidade de reformular a formação do próprio gestor 
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forma possa contribuir para o preparo de pessoas que vivem e interagem em 
uma era voltada para a tecnologia e para o trabalho, que exige muito mais 
da inteligência do que da informação.

-
paço. Assim, pode-se relacionar que os percalços e os avanços oriundos do 
ambiente escolar apresentam também o trabalho e o envolvimento desses 

-
ço, não sendo exclusivamente consequência do trabalho dessa equipe, mas 
também dela parte o progresso ou regresso evidenciados nesse ambiente.

Diante da centralidade e da importância da ação desenvolvida pela equi-

colaborar para o bom andamento dos processos de aprendizagem desse 
ambiente.

não mais se mantenha atrelada a situações que remetam a métodos tradi-
cionais de ensino e de aprendizagem, é que se abre discussão ao espaço da 
formação continuada como espaço capaz de permear e vincular momentos 

da e na prática docente. Uma vez voltada às proble-
máticas reais da escola, abre-se para o estudo, a decisão em grupo, a busca 
por alternativas para diminuir tais percalços.

A atividade docente é importante para a sociedade. Brito (2006) aponta 
da necessidade do professor preencher espaços e discutir as formas de ensi-
no relacionando com sua realidade cotidiana. Torna-se importante que esse 

alternativas e novas metodologias para integrá-las a sua prática, auxiliando 
em suas atividades e no processo de ensino e na aprendizagem de seus alu-

discussão e troca de experiências, sendo a formação continuada um dos 
espaços possíveis de realizar essa ação.

A formação continuada pode estimular o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) e vice versa, sendo estas instâncias articuladas, as quais se complemen-
tam e transformam ou caracterizam a escola como uns lócus privilegiados 
da formação e do desenvolvimento coletivo escolar.

O papel dos gestores, dos especialistas de educação e da comunidade 
escolar pode ser fortalecido à medida que o Plano Político Pedagógico passe 
a ser visto como a grande carta de intenções e princípios escolares, poden-
do contribuir para o processo de formação dos professores, com o intuito 
de desenvolver um conjunto de ações que colaborem com fatos reais que 

(2003, p. 27) destaca que:
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prática e deliberativa. Depende, por um lado, de uma reela-
boração da experiência a partir de uma análise sistemática 
das práticas. É essa análise sistemática que permite evitar 
as armadilhas de uma mera reprodução de idéias feitas. De-
pende por outro lado, de um esforço de deliberação, de 
escolha e de decisão que passa por uma intencionalidade 
de sentidos.

É em torno dessa necessidade auto - avaliativa que emerge da prática 
docente que Bahia e Paim (2010) apontam a necessidade de primeiramente 
ouvir aquilo que o professor tem a dizer, e partindo desse reconhecimento, re-
avaliar as possibilidades pedagógicas que mais se adequam a própria prática. 

Como falar sobre educação com um professor que já exer-

permitir que ele traga para o cenário da formação, para 
dentro do movimento curricular, suas narrativas, práticas e 
saberes? Como pensar os atos de currículo sem considerar 
que os sujeitos em formação também são construtores de 

formativo? (BAHIA; PAIM, 2010, p. 343).

docentes, seguindo para o acolhimento de opiniões e a realização de ideias 
trazidas pelos professores diante de problemáticas evidenciadas na escola, é 
que a equipe gestora pode encontrar indicativos iniciais de apoio, colabora-
ção e envolvimento deles. 

Assim, conforme Marques (2003) o clima educacional exige medidas que 
inicialmente cativem o professor para que ele se sinta parte do espaço em 

-
dade por esse ambiente. 

-
ponsável por criar no ambiente escolar formas de acolher, aproximar e de-
bater em conjunto os altos e baixos que este ambiente apresenta diante dos 
fatos desenvolvidos cotidianamente. Diante disso é que os espaços formati-
vos tornam-se amplos e adequados para a realização do constante repensar, 
desde que mantenham a integridade, a ética, o bom senso diante o conjun-
to de elementos que muitas vezes se evidenciam.

 Garcia (1999) caracteriza a formação de professores como encontro, 
intercâmbio entre formador e formandos, com o objetivo de alterações, de-
senvolvida num contexto ordenado e institucional parcialmente delimitado. 
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Compreende um método de aperfeiçoamento individual e de grupo, pro-
posto a construir o conhecimento. 

Acreditamos na formação de professores como a capacita-

-

a construção do conhecimento nos alunos e adquirindo um 

pensamento-ação inovador (MEDINA; DOMÍNGUEZ, 1989, 

apud GARCIA, 1999, p. 23).

Durante a formação continuada é pertinente levar em consideração par-

-
fessor a desenvolver suas capacidades de intuir, imaginar, levantar hipóte-

consciente”. Para Romanowski (2009, p. 138):

A formação continuada é uma exigência para os tempos 

-

cente acontece em continuum, iniciada com a escolarização 

básica, que depois se complementa nos cursos de formação 

inicial, com instrumentalização do professor para agir na 

prática social, para atuar no mundo e no mercado de tra-

balho.

De acordo com Perez (2004, p. 252), 

-

sor analisa sua prática, compila dados, descreve situações, 

elabora teorias, implementa e avalia projetos e partilha 

suas idéias com colegas e alunos, estimulando discussões 

em grupo. 

Parece o espaço de formação continuada que se cria na escola um ce-

como sugerem Ferreira e Miorim (2003). 

Conforme Wittmann (2000), o sentido da escola é desencadear a “apren-
dência” na autopoiese, não na alteridade ou na “ensinagem”. Segundo ele:
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A autopoiese consiste em processos emancipatórios auto-
-organizativos, em que as pessoas são sujeitas porque assu-
mem sua produção histórica e a construção da história. A 
autogestão é o princípio que implica progressiva superação 
da alteridade determinante (WITTMANN, 2000, p. 91).

Da forma como foi expressa pelo autor, para que se criem as condições 
de “aprendência”, torna-se viável a participação dos segmentos escolares e 

para o benefício da constituição de elementos capazes de propiciar o caráter 
de autonomia, desejado na proposta emancipatória. 

A autonomia apresentada na gestão escolar, por exemplo, indica um pro-
cesso de construção social e política que não pode ser considerado como 
uma obrigação para as escolas. Ao contrário, trata-se de possibilitar a elas 
a construção de novas formas de tomadas de decisão, em diferentes domí-
nios, reconhecendo que a autonomia da escola não se dá sem o reconheci-
mento da autonomia dos indivíduos que a compõem. Para que isso ocorra, 
o autor acredita ser necessário que a escola promova uma cultura de cola-
boração e de participação (BARROSO, 1996).

 Nesse espaço, o grupo de professores tem papel fundamental nos pro-

(2011) expõem que no ambiente de colaboração, a aprendizagem ocorre de 
maneira multidirecional, do qual três componentes o constituem: a intera-
ção, o diálogo e a colaboração. O autor indica que a equipe diretiva, neces-

-
todologia presente que pode contribuir para a possibilidade de se trabalhar 

Torna-se importante pensar que o que marca a escola é a vida que nela 
existe. Sendo assim, é em torno da vida e da realidade social existente nesse 

planejados e trabalhados.
Para tanto, os espaços de formação propiciados pela equipe gestora po-

dem contribuir para a melhoria dos processos que se depreendem no espaço 
escolar. Assim, enfatiza-se a necessidade de existir na escola um clima de 
trabalho coletivo e colaborativo o qual possa permitir que os sujeitos envol-
vidos nos processos pertinentes nesse local possam ser entendidos a partir 
de uma construção conjunta. 

 Ressalta-se com essa proposição que a formação, enquanto espaço que 
preze a colaboração, se traduza de maneira verticalizada, contribuído para 
espaços de reavaliação constante em relação ao trabalho do próprio coletivo 
dos segmentos que compõem a escola, mas acima de tudo, de mudanças 

se constituir como espaço que zela pela vida que ali se desenvolve, permitin-

Conhecimento & Diversidade, Niterói, n. 13, p. 90–102
jan./jun. 2015



101

do condições de expressão, participação e acima de tudo, direito de consti-
tuir novas formas de aprendizagem.
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